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DECRETO RIO Nº 57481 DE 12 DE JANEIRO DE 2026

Dispõe sobre o compartilhamento, tratamento e proteção 
de dados e imagens no âmbito da Central de Inteligência, 
Vigilância e Tecnologia de Apoio à Segurança Pública -  
CIVITAS, e dá outras providências.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, e

CONSIDERANDO a criação da Central de Inteligência, Vigilância e Tecnologia de Apoio à Segurança Pública - 
CIVITAS, pelo Decreto Rio nº 54.602, de 3 de junho de 2024;

CONSIDERANDO a importância de assegurar o tratamento de dados pessoais em conformidade com a Lei 
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a proteção da privacidade, da segurança da informação e dos 
direitos dos titulares de dados pessoais;

CONSIDERANDO as diretrizes da Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que institui o Sistema Único de 
Segurança Pública (Susp), e a atuação integrada entre os órgãos de segurança pública, fiscalização e controle 
urbano;

CONSIDERANDO o Decreto Rio nº 56.838, de 19 de setembro de 2025 que dispõe sobre as competências do 
Sistema de Segurança Municipal - SSM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, III, do Código de Processo Penal e na Lei Federal nº 12.830, de 20 de 
junho de 2013, que tratam da investigação criminal conduzida por autoridade policial;

CONSIDERANDO o Decreto Rio nº 55.615, de 1º de janeiro de 2025, que trata da substituição do Processo.rio 
pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI;

CONSIDERANDO o Decreto Rio nº 57.250, de 19 de novembro de 2025 que institui o Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI.Rio como sistema de gestão de processos no âmbito do Poder Executivo do Município do Rio 
de Janeiro,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto estabelece as diretrizes, responsabilidades e procedimentos para o compartilhamento, 
tratamento, proteção e uso de dados do Sistema de Cerco Eletrônico, no âmbito da Central de Inteligência, 
Vigilância e Tecnologia de Apoio à Segurança Pública - CIVITAS, regulamentando o seu uso estratégico para a 
garantia da segurança pública.

Art. 2º Para fins deste Decreto, define-se:

I - Dados: Quaisquer informações registradas em meio físico ou digital, captadas, processadas ou armazenadas 
pelo Sistema de Cerco Eletrônico, incluindo registros de tráfego, leitura de placas, localização, horários, ima-
gens estáticas e em movimento (vídeos), bem como relatórios e demais informações geradas e captadas pela 
CIVITAS;

II - Sistema de Cerco Eletrônico: Conjunto de dispositivos e bases de dados destinados ao monitoramento, 
análise e apoio às ações de segurança pública;

III - Dado Pessoal: Informação relacionada a uma pessoa natural identificada ou identificável;

IV - Titular: Pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento;

V - Dado Pessoal Sensível: Dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 
filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida 
sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

VI - Encarregado: Pessoa indicada, mediante ato formal, pelo controlador e pelo operador, cujas identidade e 
informações de contato estarão divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, preferencialmente no sítio 
eletrônico do controlador e do operador, sendo responsável por atuar como canal de comunicação entre o con-
trolador, o operador, os titulares dos dados e a Agência Nacional de Proteção de Dados - ANPD;

VII - Incidente de Segurança com Dados Pessoais: Qualquer evento adverso confirmado, relacionado à violação 
na segurança de dados pessoais, tais como acesso não autorizado, acidental ou ilícito que resulte na destruição, 
perda, alteração, vazamento ou, ainda, qualquer forma de tratamento de dados inadequada ou ilícita, os quais 
possam ocasionar risco para os direitos e liberdades do titular dos dados pessoais;

VIII - Tratamento: Toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem à coleta, produção, 
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão 
ou extração;

IX - Entidades Solicitantes: São consideradas entidades solicitantes aquelas integrantes operacionais do SUSP, 
nos termos do art. 9º, §2º, da Lei Federal 13.675, de 11 de Junho de 2018, bem como órgãos do sistema de 
justiça, forças armadas, órgãos do sistema de segurança municipal e agências de inteligência.

CAPÍTULO II
PRINCÍPIOS E BASES LEGAIS

Art. 3º Fica autorizado o compartilhamento de dados entre a CIVITAS e as entidades solicitantes, na forma do 
art. 4º deste Decreto, observados os seguintes princípios:

I - Finalidade: Os dados compartilhados deverão ser utilizados exclusivamente para fins de repressão a ativi-
dades irregulares, ilegais e/ou criminosas; análise de padrões e tendências, com foco em atuação preventiva; 
planejamento e apoio às ações dos órgãos municipais, do sistema de fiscalização e controle, do sistema de 
justiça, bem como para o apoio às forças de segurança pública;

II - Confidencialidade: As informações compartilhadas devem ser tratadas como confidenciais e protegidas contra 
acesso não autorizado;

III - Transparência: As atividades de compartilhamento de dados devem ser documentadas e estar disponíveis 
para auditoria, na forma do Decreto Rio n° 44.745, de 19 de julho de 2018;

IV - Adequação: Compatibilidade do tratamento com as finalidades, de acordo com o contexto do tratamento;

V - Necessidade: Limitação das informações compartilhadas ao mínimo necessário para a realização de suas 
finalidades, com abrangência apenas dos dados pertinentes.

Art. 4º A base legal para o tratamento e o compartilhamento de dados e imagens pessoais será o cumprimento 
de obrigação legal ou regulatória e a execução de políticas públicas de segurança pública e controle urbano 
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, nos 
termos dos arts. 7º, II, III e 23 da LGPD.

CAPÍTULO III
SOLICITAÇÃO E COMPARTILHAMENTO DE DADOS

Art. 5º Os órgãos de segurança e do sistema de justiça poderão solicitar informações e imagens à CIVITAS 
mediante ofício eletrônico assinado digitalmente pela autoridade do órgão ou a pedido da mesma, enviado ao 
endereço eletrônico civitas@dados.rio, contendo:

I - número e data do ofício;

II - órgão ou entidade requerente;

III - informações de contato do requerente: e-mail e telefone de contato do ponto focal responsável pelo processo;

IV - detalhes da informação solicitada, constando local, horário, data, dinâmica e demais informações pertinentes;

V - identificador do procedimento interno atrelado à busca, tais como: Registro de Ocorrência, Mandado Judicial, 
Procedimento Investigatório Criminal (PIC), Procedimento Interno, Sindicância ou Inquérito Policial Militar.

§1º Após o recebimento do ofício, a validação da assinatura eletrônica será conferida e o processo será autuado 
no sistema SEI.Rio e classificado como de acesso restrito, limitado a pessoas específicas, unidades ou lotações 
designadas, sendo encaminhado à Coordenadoria Técnica de Monitoramento e Operações - CVL/CIVITAS/COP.
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§ 2º A consulta efetuada nos sistemas será respondida ao requerente com as informações disponíveis nos 
sistemas internos da CIVITAS, sob gestão do município.

§ 3º O conteúdo gerado será anexado, e o requerente receberá por e-mail a resposta contendo as informações 
obtidas na busca realizada.

§ 4º A critério da chefia Executiva da CIVITAS, a depender do teor da consulta, a Secretaria Municipal de Inte-
gridade e Transparência - SMIT poderá ser consultada, para garantir a conformidade do compartilhamento das 
informações com a política municipal de privacidade e proteção de dados.

CAPÍTULO IV
SEGURANÇA E PROTEÇÃO DE DADOS

Art. 6º Os dados compartilhados deverão ser protegidos conforme os padrões e diretrizes de segurança da 
informação, garantindo a privacidade e integridade dos titulares, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados e do Decreto Rio nº 54.984, de 21 de agosto de 2024.

Art. 7º O tratamento de dados biométricos obtidos por câmeras e sistemas de vigilância com utilização de meios 
técnicos específicos para extrair características identificadoras será considerado tratamento de dados pessoais 
sensíveis, sendo vedado o uso para finalidades diversas das previstas neste Decreto.

Art. 8º Todas as operações de acesso serão registradas e monitoradas em registros de acessos, contendo a 
identificação do usuário, a data, o horário e os dados consultados.

Art. 9º Para retenção e exclusão dos dados, serão observadas as seguintes diretrizes:

I - as imagens serão armazenados pelo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, salvo determinação legal 
ou judicial em contrário;

II - expirado o prazo, deverão ser excluídos de forma segura;

III - as imagens fornecidas mediante solicitação formal expirarão no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data do envio, após o qual deverão ser excluídas de forma segura, exceto quando houver determi-
nação legal ou judicial que justifique sua manutenção;

IV - as demandas inseridas no cerco eletrônico terão validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da solicitação 
do demandante, sendo excluídas após esse período, salvo nos casos em que houver ofício eletrônico solicitando 
a prorrogação e justificando a necessidade de manter a placa ativa no sistema.

Art.10. Serão adotados os seguintes procedimentos para Comunicação de Incidentes Relacionados à Segu-
rança de Dados Pessoais:

I - o incidente de segurança da informação ou violação de dados pessoais identificado deverá ser informado 
imediatamente ao Comitê de Proteção de Dados Pessoais, responsável por coordenar as ações necessárias 
para a apuração e mitigação dos impactos;

II - o Comitê, no exercício de suas competências, deverá informar à Secretaria Municipal de Integridade e Trans-
parência - SMIT e a Agência Nacional de Proteção de Dados - ANPD, nos termos do que dispõe a Resolução 
CD/ANPD nº 15, de 24 de Abril de 2024, e o disposto no Programa Municipal de Proteção de Dados Pessoais 
instituído pelo Decreto Rio nº 54.984, de 21 de agosto de 2024, garantindo o cumprimento dos prazos e procedi-
mentos estabelecidos na legislação aplicável;

III - quando o incidente representar risco ou dano relevante aos titulares, estes deverão ser comunicados, nos 
termos do art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018).

CAPÍTULO V
DIREITOS DOS TITULARES

Art. 11. Com relação aos Direitos dos Titulares, serão observadas as seguintes diretrizes:

I - a Central de Inteligência, Vigilância e Tecnologia de Apoio à Segurança Pública - CIVITAS realiza o tratamento 
de dados pessoais com a finalidade de auxiliar na investigação e repressão de infrações penais, hipóteses em 
que incidem as disposições do art. 4º, III e §§1º, 2º, 3º e 4º da LGPD;

II - o titular dos dados poderá encaminhar solicitações referentes aos direitos previstos na LGPD ao Encarregado 
de Dados da CIVITAS, por meio do endereço eletrônico civitas.lgpd@prefeitura.rio, ciente de que o exercício 
desses direitos poderá ser limitado ou indeferido, total ou parcialmente, quando o tratamento estiver vinculado 
a atividades de segurança pública, defesa do Estado ou investigações, observados o sigilo legal e o interesse 
público.

CAPÍTULO VI
DA GOVERNANÇA E CULTURA DE PROTEÇÃO DE DADOS

Art. 12. Fica sob responsabilidade do Comitê Interno de Governança de Dados da CIVITAS, acompanhar a 
aplicação das normas de proteção e compartilhamento de dados no âmbito da Central, propor aprimoramentos 
e encaminhar à Secretaria Municipal de Integridade e Transparência - SMIT as demandas que exijam análise 
técnica ou emissão de parecer específico.

Art.13. A CIVITAS deverá incentivar e promover, de forma contínua, ações de sensibilização e atualização sobre 
proteção de dados pessoais, ética e segurança da informação, voltadas aos servidores e colaboradores com 
acesso a dados, em alinhamento às diretrizes da Secretaria Municipal de Integridade e Transparência - SMIT.

Parágrafo único. As ações de capacitação têm por objetivo fortalecer a cultura institucional de proteção de dados 
e fomentar a adoção de boas práticas de governança e segurança da informação no âmbito da CIVITAS.

CAPÍTULO VII
ACORDOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Art. 14. As instituições públicas que atuem nas áreas de segurança pública, defesa nacional, segurança do 
Estado ou em atividades de investigação e repressão de infrações penais deverão, oportunamente, celebrar 
Acordos de Cooperação Técnica específicos com a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, com vistas a regula-
mentar o compartilhamento dos dados realizados no âmbito da CIVITAS.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Os direitos, princípios e deveres expressos neste Decreto não excluem outros previstos na legislação 
em vigor e relacionados à matéria.

Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Integridade e Transparência - SMIT

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2026; 461º ano da fundação da Cidade.

EDUARDO PAES

DECRETO RIO Nº 57482 DE 12 DE JANEIRO DE 2026

Nomina como Praça Manoel Carlos, o logradouro que men-
ciona, no bairro do Leblon, na VI Região Administrativa.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor,

DECRETA:
Art. 1º Fica oficialmente nominado como PRAÇA MANOEL CARLOS, o logradouro situado na Avenida Bartolomeu 
Mitre entre as ruas Juquiá e Desembargador Alfredo Russel, com 719,69 m².

Parágrafo único. A toponímia encontra-se no Anexo único.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2026; 461º ano da fundação da Cidade.

EDUARDO PAES

ANEXO ÚNICO
TOPONÍMIA
MANOEL CARLOS - (1933-2026) Escritor, dramaturgo e autor. Retratou o cotidiano do bairro em novelas, valori-
zando paisagens, costumes e debates sociais da cidade.

DECRETO RIO Nº 57483 DE 12 DE JANEIRO DE 2026

Dispõe sobre a estrutura organizacional do Poder Execu-
tivo Municipal.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o constante no processo eletrônico nº 000184.000044/2026-76,

DECRETA:
Art.1º Fica consolidada a estrutura organizacional da Central de Inteligência, Vigilância e Tecnologia de Apoio a 
Segurança Pública - CVL/CIVITAS, código 52999, da Secretaria Municipal da Casa Civil, conforme o Anexo que 
acompanha o presente Ato.

Parágrafo único. As competências do órgão constante do caput serão publicadas no prazo de trinta dias.

Art.2º Fica alterada a codificação institucional das Unidades Básicas da PCRJ de códigos 1, 1100 e 4100 com 
relação aos seguintes cargos:

Excluídos  Incluídos
Cargo U.A.  Cargo U.A.
75199 1  107756 1

106783 1  107761 1
107607 1  107762 1
107608 1  107763 1
107704 1  107764 1
107652 1  107759 1
107715 1  107760 1
107153 1  107740 52558
107412 1  107758 52558
107486 1  107757 52558
107609 1  107746 52997
107610 1  107747 52997
107716 52558  107748 52997
102225 52997  107749 52997
102226 52997  107750 52998
102229 52998  107751 52998
102231 52998  107741 52999
102672 53014  107742 52999

   107743 52999
   107744 53670
   107745 53670
   107755 53014

Art.3º Os ocupantes dos cargos comissionados, extintos neste Ato, ficam automaticamente exonerados ou dis-
pensados.
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